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    A psicanálise compreende um conjunto único de conceitos para entender os homens, as mulheres e a sexualidade. É uma teoria da sexualidade na sociedade humana. Mais importante, a psicanálise dá uma descrição do mecanismo pelo qual os sexos são divididos e alterados, de como as crianças andróginas, bissexuais, são transformadas em meninos e meninas. A psicanálise é uma teoria feminista manquée.




    Gayle Rubin (1975)




    Em primeiro lugar: a crise da psicanálise não existe. Não há. A psicanálise, pelo contrário, não chegou ainda aos seus limites. Há ainda muitas coisas a descobrir tanto na prática quanto na teoria.




    Jacques Lacan (1974)


  




  

    Introdução




    O ser sexuado só se autoriza de si mesmo e de alguns outros. Segundo o psicanalista Jacques Lacan, essa enigmática afirmação condensaria seus desenvolvimentos mais avançados sobre a diferença sexual. Gostaríamos aqui de desvendar os detalhes e as implicações dessa máxima e, principalmente, de discutir como ela se relaciona com questões no campo das políticas da sexualidade e de gênero que marcam nossa época. Mas se esse pode ser nosso desejo, certamente não é a nossa causa.




    O que causa este livro é, sobretudo, uma inquietação. Inquietação que vem da percepção de uma discrepância cada vez maior entre a emergência de fenômenos ligados à identificação sexual e as respostas e posturas de parte da comunidade psicanalítica. A ebulição de normas, vivências e discursos ligados ao gênero contrasta, cada vez mais, com as teorias psicanalíticas dominantes. Podem o falo, o complexo de Édipo e a diferença sexual, em suas interpretações clássicas, dar conta de fenômenos como a gender fluidity ou as sexualidades queer? Ou é preciso que o mundo venha a informar, formar e, eventualmente, deformar nossos pressupostos conceituais?




    A construção de conhecimento em psicanálise tem como base, desde seu princípio, uma soberania da experiência face ao conceito, ideia às vezes expressa como a primazia da clínica sobre a teoria. Mais precisamente, costumam-se usar fenômenos que surgem, aparentemente sem explicação, como perguntas à teoria: em vez de forçá-los a adaptar-se, é a psicanálise que se repensa a partir deles. Foi exatamente o que fez Freud ao criá-la e, também, ao criticar a moral sexual vitoriana e localizar na repressão do sexual o sofrimento histérico. Mais ainda, ao escutar os sonhos traumáticos de ex-combatentes da Primeira Guerra Mundial, o pai da psicanálise revê toda a centralidade do sexual em sua própria teoria e propõe haver um Além do princípio do prazer (Freud, 1920).




    Diferentemente dessa orientação, no entanto, parte da comunidade psicanalítica parece negar o possível alcance conceitual das profundas transformações sociais no que diz respeito às maneiras pelas quais os sujeitos narram e vivem sua sexualidade e suas formas de identificação no campo da sexuação. Grande parte dessa reticência parece se aglutinar ao redor da noção de gênero.




    O gênero tornou-se uma categoria incontornável não apenas na discussão acadêmica em ciências humanas, mas igualmente no interior do corpo social. Uma edição especial da National Geographic é enfática em seu título, “A revolução do gênero” (Henig, 2017), ao sintetizar a força que a noção adquiriu em escala quase global. No contexto brasileiro, raras são as semanas em que não há especiais sobre “transexuais” e “identidade de gênero” em veículos de mídia de grande alcance. Mas nem toda manifestação causada pela presença dessa questão na sociedade sublinha o alcance de seu impacto da mesma forma. Muitas delas, por exemplo, rechaçam o gênero por considerá-lo uma construção falsa, que negaria a verdade da diferença sexual.




    No Congresso Nacional, uma das grandes bandeiras da assustadora “bancada da bíblia” é – ao lado da proibição da adoção por casais homoparentais e da criminalização da “heterofobia” – justamente o combate à “ideologia de gênero”, que seria definida da seguinte forma: “A Ideologia de Gênero, ou melhor dizendo, a Ideologia da Ausência de Sexo, é uma crença segundo a qual os dois sexos – masculino e feminino – são considerados construções culturais e sociais” (Ideologia de género, 2017, grifos do original). Na mesma toada, Schnake (2017) afirma que a “ideologia de gênero” seria uma tentativa de afirmar “que não existe uma identidade biológica em relação à sexualidade. Quer dizer que o sujeito, quando nasce, não é homem nem mulher, não possui um sexo masculino ou feminino definido, pois, segundo os ideólogos do gênero, isto é uma construção social”. Da mesma forma, para Bacarji (2017):




    Um dia, ouvi, na homilia de um padre da Canção Nova, uma fala muito interessante: um homem que troca de sexo, colocando útero e seios, sempre será um homem com útero e seios, nunca uma mulher. Mas a ideologia de gênero deseja incutir essa falta de realidade em nossa cabeça, dizendo que podemos ser o que quisermos e que é natural nascer homem e passar a ser mulher por causa da opção sexual. Sendo que as crianças e os adolescentes poderão, ingenuamente, crer nisso.




    Mas, para nosso espanto, a essência de tal posição não é muito diferente de certos discursos lacanianos, para quem




    [n]a constituição de um “futuro psicótico” ocorre exatamente a falta da inscrição normativa do complexo de castração que impede o reconhecimento e [a] aceitação da diferença sexual como acontece nas neuroses. Assim, é urgente o combate à ideologia de gênero que, com a noção de igualdade de gênero e o incentivo às relações homoparentais, coloca em risco as diferenças sexuais que possuem função estruturante no desenvolvimento psíquico da criança. (Soares, 2017)




    A argumentação de Teixeira (2016), ainda que menos apocalíptica, parece ir na mesma linha: “os analistas simpatizantes da teoria do gênero parecem desconsiderar que a noção de gênero, tal como concebida por Butler, nega explicitamente pontos centrais da teoria psicanalítica, dentre estes a própria diferença sexual”. Tal postura será, surpreendentemente, encontrada até mesmo em reflexões conceitualmente mais sólidas, como em Goldenberg (2017a), para quem




    a diferença sexual não pode desconstruir-se porque não é cultural. É referida ao significante, nunca ao significado e toda desconstrução é uma operação de sentido. A este respeito, Copjec diz que “falar da desconstrução do sexo faz tanto sentido quanto falar da forclusão de uma porta”.




    Mesmo que diametralmente opostos em seus embasamentos teóricos e éticos, no que tange à sexuação, os argumentos nos dois campos – religioso e psicanalítico –, seus pontos de partida e efeitos são espantosamente similares: há uma diferença sexual (seja biológica, seja simbólica ou real) que é em si intocável pela cultura; e, portanto, falar sobre construções e desconstruções em relação à diferença sexual seria, no mínimo, equivocado e, no limite, perigoso. Ocorre que nessa sobreposição de enunciados perde-se a dimensão de enunciação política que visa estabelecer um discurso unívoco do saber sobre o sexo. Parece haver uma disputa sobre a narrativa do “verdadeiro sexo”, na qual alguns discursos analíticos acabam por alinhar-se, sem perceber e contrariamente a seu impulso subversivo, às tendências mais retrógradas em matéria de sexualidade e gênero.




    Como efeito dessa querela – ainda que o próprio Lacan (1971/2009, p. 30), há mais de quarenta anos, tenha recomendado a leitura de Sex and gender, de Robert Stoller (1968) –, observamos que é só no momento em que as questões de gênero ganham holofotes sociais e espaço acadêmico que alguns psicanalistas se apressam em defender com unhas e dentes a especificidade de seu campo, sublinhando quão mais à frente estariam das discussões de gênero. Nessa toada, Perez afirma que:




    Às vezes, argumentos de pouco aprofundamento teórico e de mero rechaço se sucedem na busca de desqualificar certas/os teóricas/os por sua ousadia em questionar teorias da psicanálise. A virulência dessas reações parece indicar algo importante. Em primeiro lugar, que já não é possível simplesmente recusar debater com teóricas/os do gênero e queer: elas/es ganharam visibilidade e projeção intelectual e demandam interlocução. Em seguida, que talvez uma certa psicanálise carregue uma espécie de dívida inconfessada para com campos hegemônicos do saber, em especial a psiquiatria, buscando às vezes fazer-se reconhecer como “séria” (ou talvez “direita”, straight) na medida em que reproduz lugares discursivos comuns ao gesto normativo. Finalmente, que esse embate discursivo atesta a própria (re)produção e contestação do gênero, num processo social profundamente marcado por disputas de poder-saber. (Perez, 2016, p. 156)




    Uma das estratégias mais comuns dessa modalidade de defesa irrefletida da suposta prevalência da psicanálise é afirmar que os aportes trazidos pelas teorias de gênero e queer já haviam sido apresentados de maneira ainda mais precisa por Freud ou Lacan. O caráter anacrônico do título de uma publicação de analistas ligados à Escola da Causa Freudiana, Subversão lacaniana das teorias de gênero (Leguil & Fajnwaks, 2015), sublinha o tipo de postura que grande parte do lacanismo sustenta em relação aos saberes aportados por esses outros campos.




    Assim, é preciso que, de partida, nos posicionemos nessa matéria. Pretendo dar a ver nas páginas que seguem uma interpretação distinta daquela consagrada pelos comentadores clássicos da diferença sexual em Lacan, mas sem necessariamente evocar como modelo forte uma teoria ou um conjunto de teorias de gênero. Ou seja, perante um impasse da teoria da sexuação que buscaremos construir em nosso primeiro capítulo, a saída metodológica será usar Lacan contra – ou, quem sabe, a favor de – ele mesmo, trazendo à luz pontos da teoria até então não articulados à questão da sexuação.




    Dizíamos que este livro é fruto da inquietação advinda da disparidade entre as produções lacanianas acerca da identificação sexual e de alguns fenômenos contemporâneos ligados ao gênero, notadamente aquele das identidades. É fruto, também, de um posicionamento político que compreende que o papel do psicanalista, ao produzir teoria frente às iniquidades sociais, é buscar, junto às entranhas epistemológicas de autores e textos, uma teoria do sujeito que, no mínimo, não contribua para a promoção da opressão contra grupos minorizados. Isso não significa transformar a teoria num projeto político propositivo, silenciando as especificidades da psicanálise, mas, antes, reencontrar, por meio de uma questão que é também social, a força do novo em textos dados como fechados pela sedimentação de uma política de comentadores unívoca, afinal, “a psicanálise é um sintoma, um sintoma social e é assim que convém conotar sua existência” (Lacan, 1976, p. 269, tradução nossa). Estará em jogo aqui, portanto, um trabalho de exploração conceitual no interior da produção lacaniana, mas que é causado por fenômenos sociais e seus ecos conceituais que – a princípio – lhe seriam exteriores.




    “Não estamos entre os que se afligem com um pretenso afrouxamento dos laços de família”, dizia Lacan em 1938 (1938/2003a, p. 66). Passados mais de oitenta anos, talvez seja preciso que nos posicionemos ainda mais enfaticamente ao dizer que, além disso, não nos colocamos junto àqueles que temem uma dita “sociologização da psicanálise”, dado que a separação entre individual e social, além de ser antifreudiana, ignora que não apenas o sujeito, mas a própria epistemologia psicanalítica, possui uma estrutura moebiana, ou seja, na qual a radicalidade da separação entre exterior e interior é suspensa.




    ***




    Nossa discussão não deve iniciar, contudo, antes de uma primeira constatação. Diferentemente da grande maioria dos conceitos psicanalíticos, gênero é uma noção que extravasa fronteiras, conceituais e políticas, e cujo uso é de tal forma heterogêneo que não nos permite o seu emprego em bloco, sem uma restrição de sua incidência. Para nossos propósitos, tomaremos a princípio o uso social e político da noção de identidade de gênero, bem como seu alcance contemporâneo junto a processos de subjetivação, presente na direção de movimentos ou grupos que lutam pelos direitos de minorias sexuais.




    A sigla LGB (lésbicas, gays e bissexuais), lançada em países de língua inglesa nos anos 1980, ainda no bojo progressista do nascimento da luta pelo orgulho gay, pode hoje ser considerada ultrapassada, e até mesmo conservadora, por muitos ativistas, assim como nossa versão tupiniquim, GLS (gays, lésbicas e simpatizantes). Uma de suas últimas reformulações é LGBTTQQIAAP – lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, travestis, queer, questionando, intersexo, assexuais, aliados e pansexuais (Masterson, 2015). Sublinhemos que essa expansão de pautas se dá majoritariamente em termos de uma multiplicação de identidades. Se a sigla LGB dizia respeito às chamadas orientações sexuais, muitas de suas novas letras referem-se propriamente a identidades de gênero. Curiosamente, há inclusive a tentativa de identitarizar o que se define justamente por não ser uma identidade coesa e definida, como é o caso de “queer” e “questionando”. Retroativamente, inclusive, tal postura promoveria certa unidade identitária junto a pessoas que, a princípio, partilhariam apenas de uma mesma orientação sexual.




    Junto desses exemplos, poderíamos elencar muitos outros, como a importância crescente do reconhecimento da importância da mudança de nome social (G1, 2017); uma bandeira própria para os movimentos trans, diferente da famosa bandeira do arco-íris – que atualmente vem, hoje, a figurar apenas como um entre outros vinte símbolos LGBTTQQIAAP; a verdadeira guerra entre ativistas trans e algumas feministas radicais que não as consideram mulheres por não terem nascido com útero (Conrad, 2017). Mas o que todos eles têm em comum? O papel central que a identidade ocupa. São lutas, horizontes ou concepções de mundo que são, de alguma forma, traduzidos e pensados em termos identitários.




    A oposição entre estudos (e políticas) de gênero e estudos (e horizontes de ação) queer, por exemplo, gira precisamente ao redor do papel da identidade no contexto estratégico da luta por direitos sexuais. E é preciso que pontuemos aqui – ao contrário de uma certa sedução pelo desconstrucionismo e pela negatividade existente no debate acadêmico em ciências humanas atualmente – que, apesar de todos os perigos representados pelo apego alienado e, eventualmente, marcado pelo narcisismo de pequenas diferenças, foram as políticas de identidade que garantiram alguma conquista mínima de direitos para grupos que antes estavam ainda mais à margem do campo social. Lembremos que nosso país é aquele que mais mata travestis e transexuais no mundo, chegando à assombrosa marca de um assassinato por motivos homofóbicos e transfóbicos a cada 25 horas (Alvim, 2017).




    Sob a pena de conivência com esses crimes, não devemos confundir demandas de reconhecimento e de visibilidade, nesses casos, com movimentos pura e simplesmente segregacionistas apenas porque demandam o respeito à existência de determinada identidade para escapar do horizonte de morte, que, para certas formas de vida, está sempre à espreita. É por uma desconsideração dessa dimensão política e por falta de distinção entre o tipo de uso estratégico da identidade e das condições locais de sua defesa que muitas críticas lacanianas acabam por jogar fora o bebê com a água do banho, ao afirmar, como Ragland-Sullivan (apud Cossi, 2017, p. 265), por exemplo, que o feminismo deveria abandonar projetos de luta contra opressões sexistas em direção aos “impasses do real e da satisfação pulsional”. Ora, será que um feminismo que abandona a luta contra a opressão e a defesa da identidade feminina em nome das apostas da psicanálise seria ainda um feminismo?




    De toda forma, lembremos que tal “império da identidade” não é uma exclusividade das questões de gênero. O sociólogo Manuel Castells, em seu O poder da identidade (1999), mostra como a identidade parece ser, para a sociedade, uma espécie de efeito inescapável da globalização. Em outras palavras, a circulação de pessoas, produtos e informações de maneira cada vez mais rápida e em quantidades cada vez maiores não parece ter tornado o mundo uma aldeia global unificada, mas, ao contrário, acirrou os processos identitários. Charles Taylor, Norbert Elias, Antony Giddens, Erving Goffman, Pascal Moliner e Jean-Claude Deschamps são apenas alguns nomes de pesquisadores que se detiveram sobre a noção de “identidade”. Da psicologia social mais pragmática aos mais inovadores pensadores das teorias decoloniais, é a identidade que aparece (tanto com confiança quanto com desconfiança) como personagem central. Fala-se hoje, inclusive, das Identity Wars, um deslocamento de lutas guiadas pela ideologia ao longo do século XX para guerras movidas pela identidade no século XXI.




    A popularização dessa noção a partir dos anos 1980 poderia indicar que se trata de um operador que funciona extremamente bem tanto em discussões ditas individuais quanto sociais. Além disso, ele seria aquele que, na contemporaneidade, talvez melhor possa operar uma dobradiça entre o campo individual e o social. Desde aquilo que considero meu traço único como sujeito, passando pelo documento que carrego no bolso; as características da minha comunidade, da minha cor; meu sexo; minha visão política; se me defino como ocidental, oriental, enfim, tudo o que vai do mais íntimo ao mais geral poderia ser hoje descrito ao redor desta noção, “a identidade”.




    Mas, para além dessas considerações generalistas sobre a identidade, é conveniente apresentar o contexto de sua incidência no campo do gênero. Lembremos que seu nascimento não se deu no interior de lutas políticas, da sociologia ou da filosofia, mas propriamente da psicanálise. Ou seja, ao contrário do que dizem aqueles reticentes com o estrangeirismo que a noção de gênero traria à psicanálise, o fato é que o gênero é, ao menos no que se refere à sua arqueologia, uma noção psicanalítica. Ainda que a popularização da noção de “identidade de gênero” tenha ocorrido majoritariamente a partir dos anos 1980, retomemos o contexto de sua primeira aparição. Em seu artigo de 1964 intitulado “A contribution to the study of gender identity” (Uma contribuição para o estudo da identidade de gênero), o psiquiatra e psicanalista Robert Stoller definirá a identidade de gênero como “a sensação de saber a qual sexo se pertence, isto é, a consciência de ‘sou um homem’ ou ‘sou uma mulher’” (Stoller, 1964, tradução nossa). Tal opção é feita, de acordo com o autor, para separá-la de outras mais ambíguas, como “identidade sexual” – que poderia referir-se igualmente a fantasias ou práticas. Assim, é possível para alguém dizer “Não sou uma mulher muito feminina”, pois há uma separação entre a imagem que a pessoa tem de si e os atributos fantasiosos e de diferentes posições referidas àquele sexo.




    Analisemos com mais calma essa proposta. Stoller defende que a identidade de gênero não é um dado natural e incontroverso, tampouco um simples exemplo de uma construção cultural – como poderíamos supor a partir da discussão de papel de gênero em John Money ou de papéis sociais em Margaret Mead. Tratar-se-ia, antes, de uma identidade produzida a partir de três forças. Nas palavras do próprio Stoller,




    A identidade de gênero parece ser produzida em seres humanos normais pelos seguintes elementos: primeiro a anatomia e a fisiologia dos órgãos genitais externos, ou seja, a aparência e as sensações da genitália externa, visível e palpável; segundo as influências de pais, irmãos e pares: considerar que a criança seja um menino ou uma menina terá, em geral, um papel extremamente importante no estabelecimento e na confirmação da identidade de gênero. A esses dois determinantes, geralmente salientados quando a identidade é discutida em termos de masculinidade ou feminilidade, um terceiro deve ser adicionado. Esse terceiro é uma força biológica, que, apesar de escondida da percepção consciente e pré-consciente, ainda assim parece fornecer alguma energia pulsional para a identidade de gênero. (Stoller, 1964, p. 220, tradução nossa, grifos nossos)




    Notemos que há aqui um diálogo com a tese freudiana sobre as consequências psíquicas da diferença anatômica entre os sexos, segundo a qual as características psíquicas masculinas e femininas não seriam inatas, mas consequência da interpretação que as crianças fariam da diferença de seus órgãos genitais a partir do complexo de castração.




    Em “Sobre a sexualidade feminina”, Freud (1931/2010g) sublinha que os três destinos possíveis para a mulher – a cessação de toda a sua vida sexual; uma desafiadora superenfatização de sua masculinidade; uma feminilidade definitiva – serão traçados justamente a partir de seu posicionamento frente à constatação da ausência de pênis. Bem entendido, não se trata de uma construção de gênero propriamente dita, mas há aqui todo um arcabouço teórico que parte da interpretação da diferença sexual para explicar construções de masculinidade e feminilidade.




    Nesse sentido, a diferença anatômica entre os sexos – que poderia, em Freud, ser lida como o principal determinante na subjetivação da diferença sexual – é, para Stoller, apenas um dos determinantes da identidade de gênero, ainda que em ambos os casos esteja em jogo não exatamente a genitália externa em si, mas a construção feita sobre ela. Esse é o motivo pelo qual o caso mais explorado por Stoller no referido artigo é o de uma menina que durante toda a infância sempre apresentara comportamentos masculinos, apesar da insistência dos pais em tratá-la como menina. Em sua adolescência, porém, descobriu-se, após exames, tratar-se de um sujeito intersexo, que, apesar de possuir uma genitália externa feminina, era cromossômica e hormonalmente um homem.




    Stoller busca provar aí dois pontos. Um primeiro diz respeito ao fato de que a identidade de gênero não seria apenas fruto de uma interpretação – seja da criança, seja dos pais – do órgão sexual. Em outras palavras, o Édipo e o complexo de castração não explicariam o fenômeno em jogo quando se trata de gênero. Para ele, Freud não teria sido capaz de “investigar essas forças [biológicas], pois o material clínico com o qual trabalhou não era apropriado” (Stoller, 1964, p. 220, tradução nossa). Ele se refere aqui à importância da especificidade clínica que transexuais e os sujeitos intersexo aportariam à teoria psicanalítica. Um segundo ponto é a confirmação de que, a despeito da genitália e da posição dos pais, uma força biológica determinaria o gênero. Comentando o caso clínico, ele diz: “essa força era também suficientemente intensa para que ele sucessivamente resistisse à ‘tentação’ de se submeter às súplicas e seduções de seus pais para adotar uma atitude feminina” (Stoller, 1964, p. 224, tradução nossa).




    Já podemos notar a partir daqui que o gênero, para o autor norte-americano, não se resumia a um input cultural ou ambiental. Para Stoller, o que estava em jogo era a descoberta de uma identidade pré-edípica, bem como a postulação de que, por conta de um primeiro contato com a mãe, a feminilidade seria uma identidade primeira da qual o sujeito deveria desvencilhar-se, sendo assim mais “trabalhosa” a construção da identidade masculina do que a feminina, contrariando a premissa freudiana de um “passo a mais” no complexo de Édipo para as mulheres. Assim, frente à dificuldade assumida pelo próprio Freud de desenvolver uma teoria sobre as chamadas fases pré-edípicas (Freud, 1925/2011e, p. 287), Stoller oferece a noção de núcleo de identidade de gênero, que seria adquirido em um estágio anterior à constituição do eu.




    Se a noção de identificação edipiana não serve a Stoller para pensar o que ocorre na formação da identidade de gênero, outro conceito é aí invocado, a saber, o de imprinting. Notemos, assim, que ao impasse metapsicológico o autor dá uma resposta heterogênea, buscando na etologia argumentos que tanto expliquem psicologicamente o fenômeno em jogo quanto possam “vacinar” suas ideias contra um construcionismo radical (Lattanzio, 2021).




    Stoller era, contudo, um clínico num contexto hospitalar. Ele propôs o conceito de “identidade de gênero” para dar conta de um fenômeno clínico, a transexualidade, por considerá-la um quadro patológico no sentido médico do termo – posto que, além de psicanalista, era também psiquiatra. Sua importância nas discussões relativas aos estudos de gênero, no entanto, se limita ao registro histórico, dado que a noção de “identidade de gênero” se emancipa do contexto médico em direção às lutas políticas a partir dos anos 1970. O gênero passa a servir, então, como operador que questiona a ideia da anatomia como destino, o que dá novo fôlego para diversas discussões, que acabam por consolidar os chamados “estudos de gênero”.




    É possível entender um pouco melhor agora a origem de parte das reticências da psicanálise lacaniana em relação à noção de “identidade gênero”: ela é forjada em um contexto de pleno desenvolvimento da psicologia do eu, bem como goza de fortes ecos essencialistas e apresenta um biologismo que é bastante contrário à proposta lacaniana já nos anos 1930, como veremos na discussão sobre os complexos familiares. Mais do que isso, a identidade seria, em si, uma noção “antipsicanalitica”, já que, desde o início da teorização freudiana, o inconsciente aparece como instância que desafia todo tipo de identidade do eu consigo próprio – a partir não apenas de suas formações, mas de sua própria estrutura. A posição de Freud segundo a qual o inconsciente não reconheceria a distinção entre masculino e feminino seria um caso específico da constatação de que o inconsciente não se ampara pelo princípio de não contradição (Freud, 1925/2014a). Em Lacan, a questão torna-se ainda mais dramática, na medida em que o eu será concebido como um sintoma (Lacan, 1953-1954/1986), bem como sua teoria do sujeito orbitará necessariamente em torno de formas distintas de vazios não identitários (significante, falo, objeto a, gozo etc.)




    Mas, nesse contexto, como pensar, a partir da psicanálise, o fato de que novas identidades de gênero nascem a cada ano, organizando não apenas pautas e lutas políticas, mas, principalmente, formas de vida e gramáticas de sofrimento próprias? Trata-se de simples “formações imaginárias” secundárias e superficiais? Defesas (psicóticas ou perversas) contra “o real da diferença sexual”? Se o sujeito, a partir de Lacan, é pensado como um eu dividido, não idêntico a si, marcado por significantes que, em si, não significam nada, como explicar o fato de que existem pessoas que se denominam e se narram como homens, mulheres, queer ou transgêneros não binários? Seria preciso, aqui, transformar em pergunta a conhecida afirmação de Gayle Rubin segundo a qual “a psicanálise dá uma descrição do mecanismo pelo qual os sexos são divididos e alterados, de como as crianças andróginas, bissexuais, são transformadas em meninos e meninas” (Rubin, 1975/1993, p. 33). Qual mecanismo seria esse exatamente? Como um sujeito vem a alienar-se numa dada identidade sexuada, dado que, de partida, sua constituição é vazia e suas pulsões, perverso-polimorfas?




    Como procuraremos discutir ao longo do texto, as principais teorias evocadas para pensar essas questões em Lacan (o complexo de Édipo, as tábuas da sexuação e a noção de “semblante”) referem-se, primordialmente, a outros problemas teóricos ou responderiam mal a processos de identificação sexuada que se dão para além das categorias homem e mulher. Pensar a sexuação a partir de suas incidências contemporâneas introduz uma questão espinhosa que não se colocava frontalmente nem para Freud nem para Lacan, referente ao caráter comunitário da aquisição e da própria experiência sexuada, na medida em que novas identidades de gênero vêm a ser criadas, chanceladas e eventualmente extintas no interior da sociedade a partir de processos de reconhecimento social – e não pela subjetivação de uma diferença anatômica binária, nem diretamente na lida com o significante fálico, na tensão entre todo e não todo ou pelo fracasso da relação sexual.




    Isso não significa, no entanto, abandonar a psicanálise, já que é preciso que lembremos que nosso campo não é só constituído de teorias sobre o negativo e a evanescência do sujeito em transferência, mas, igualmente, embasa-se e diferencia-se de outras teorias psicológicas por uma teoria do sujeito que sublinha a forma pela qual nos tornamos alguém que não éramos por intermédio de uma alteridade na qual nos alienamos. Em outras palavras, a psicanálise só pode funcionar – conceitual e clinicamente – se dispuser, ao mesmo tempo, de ferramentas que sustentem tanto a discussão sobre a separação, a contingência e a pulsão quanto a alienação, a necessidade e a constituição de um eu que se crê estável.




    Assim, nosso primeiro encaminhamento a essa pergunta mais geral que embasa nosso percurso é deslocar o eixo (contra)substancial, (não) existencial e (anti)ontológico da questão do gênero para um eixo processual. Em outras palavras, é preciso que recoloquemos o problema não mais em termos de identidade/não identidade, mas de identificação – esta última, sim, uma noção propriamente psicanalítica com extensa gama de usos e incidências tanto em Freud quanto em Lacan. Como retomaremos em nosso primeiro capítulo, Freud é claro quanto à impotência da psicanálise para descrever o que é uma dada identidade sexuada, mas também quanto ao fato de que ela pode, sim, se perguntar sobre como o sujeito se torna sexuado, motivo pelo qual o título deste livro expande a noção de ser sexuado para ser sexual: não se trata apenas de analisar uma possível estabilidade existencial (seja ela toda ou não toda) do sexuado (ou seria sexuada, sexuade ou sexuadx?), mas de pensar que há algo no interior da teoria do sujeito em psicanálise que, desde Freud, coloca luz sobre o movimento próprio do sexual enquanto o incapturável do ser.




    E é aí que a pertinência da identificação como guia serve para localizarmos alguns pontos de ancoragem fundamentais ao longo das obras de Freud e Lacan. A identificação, a propósito, é um conceito que tem em Freud seu desenvolvimento privilegiado precisamente em um texto social (Freud, 1921/2011b), sendo sua primeira definição aquela que a coloca literalmente como a mais remota expressão do laço social, anterior ao próprio complexo de Édipo (p. 60).




    Em se tratando de um dos primeiros psicanalistas que mais frontalmente se debruçou sobre as temáticas de gênero no contexto francês, faremos também um sensível recurso à teorização de Jean Laplanche, já que foi esse psicanalista que veio a introduzir a ideia de que às séries de identificações tradicionalmente descritas no interior da psicanálise se deveria adicionar a de uma identificação por, ou seja, de uma designação, no contexto propriamente da sexuação. Laplanche tem também o mérito de ter sublinhado, nesse mesmo contexto, a partir de uma leitura cerrada da questão da identificação em Freud, uma importante distinção entre “o social” enquanto alteridade distante e desencarnada e os socii, os pequenos outros, o círculo social mais restrito ao qual a criança tem de fato acesso. Apesar das grandes diferenças que separam Lacan e Laplanche, esses dois traços – a designação e os socii – serão perspectivas centrais no desenvolvimento de uma leitura que ampare a reformulação lacaniana da sexuação a partir da autorização por si e por alguns outros.




    Nosso convite é, assim, repensar a sexuação enquanto um processo de assunção de uma dada designação sexuada no interior dos socii, que tem como meta deslocar, dentro da comunidade analítica, a discussão dos chamados gêneros não inteligíveis de um enquadre exclusivamente psicopatológico para um registro de autorização, amparado por uma gramática de reconhecimento e alteridade plurais que, por extensão, é a mesma de processos de sexuação normativamente hegemonizados. Em outras palavras, o presente livro se propõe a construir novas bases para se pensar a sexuação em psicanálise na qualidade de um mecanismo comum para as mais diversas expressões de gênero, de sexualidade e de modos de gozo. Espera-se que este texto possa servir a clínicos, estudantes e pesquisadores e todas e todos aqueles que busquem uma alternativa conceitual às leituras clássicas da diferença sexual. Além disso, procuraremos trazer autoras e autores de campos exteriores à psicanálise – em especial as discussões de Butler –, não para confirmar nossos achados, muito menos para supor que a psicanálise estaria mais bem amparada teoricamente para pensar determinado problema, mas justamente para sugerir a partir de quais coordenadas um debate com esses campos vizinhos pode se dar de maneira mais produtiva.




    Antes de iniciarmos nosso percurso, convém sublinhar uma ressalva que especifica e restringe nossa discussão e que se refere à necessária circunscrição dessa emergência social a um contexto local e histórico preciso. Compreendemos que nosso argumento perderia força – além de resultar num universalismo inespecífico – caso não discutisse suas premissas a partir de uma ótica amparada numa posição que considerasse a localidade das questões relativas à sexuação. Nesse sentido, o quadro social que embasa nossa leitura da teoria lacaniana é o de uma sociedade predominantemente urbana, ocidental e contemporânea. Em outras palavras, ao tomarmos a modalidade atual de nomeações presente no movimento LGBT+ como sintético de um determinado paradigma de sexuação, o fazemos cientes de que se trata de uma discussão cuja localidade não se estende a todos os contextos ou épocas possíveis.




    Há, certamente, outras formas e outros processos a partir dos quais tal sexuação pode se dar, mas que não serão abarcados pelo quadro que pretendemos apresentar aqui. Isso não implica, no entanto, abandonar completamente a aspiração ao universal da teoria, relegando todo o nosso desenvolvimento a um possível “relativismo cultural”. Amparados por um posicionamento político, reintroduziremos a questão do universal em nosso horizonte metodológico, na medida em que serão propostas bases para uma teoria processual da sexuação em Lacan que não separe sujeitos trans e cis,1 por exemplo. Em outras palavras, nos opomos aqui a posturas que taxam as experiências de gêneros não inteligíveis como ligadas a modelos específicos e distintos de estruturação psíquica, seja considerando “a identidade transexual como uma identidade entre os limites das perversões e das psicoses” (de Souza, 2007), seja considerando que “a mais significativa forma assumida pela histeria hoje é a epidemia de transexualidade, produzida no encontro com o discurso da ciência, dominante na cultura globalizada” (Coutinho Jorge & Travassos, 2017, p. 307). O que há, portanto, de universal em nossa postura é propor aqui um conjunto de processos psíquicos único, que não opõe identificações conformes à norma àquelas que a subvertem. Lembremos que não há aqui uma grande novidade metodológica, mas apenas um retorno a uma postura tipicamente freudiana, presente, por exemplo, nos “Três ensaios sobre a teoria da sexualidade”: “A investigação psicanalítica se opõe decididamente à tentativa de separar os homossexuais das outras pessoas, como um grupo especial de seres humanos” (Freud, 1905/2016b, p. 34). De toda forma, se essa é a universalidade que permeia o trabalho, a particularidade do caráter circunscrito de nosso trabalho encontrou na temática da norma social um encaminhamento para se pensarem a variabilidade e a localidade necessárias a qualquer discussão relativa às questões de gênero.




    Por fim, feita tal ressalva, é possível agora reapresentar com maior precisão nosso objetivo. Partimos da hipótese de que a enunciação “o ser sexuado só se autoriza de si mesmo e de alguns outros” é uma formulação forte em Lacan, condensando traços centrais de todo o seu percurso teórico e tendo como vantagem conceber a sexuação como um processo de identificação que dialoga mais sensivelmente com fenômenos contemporâneos ligados ao gênero.




    Mas ao observarmos que nenhum de seus termos (ser sexuado, autorização, alguns, outros) seria, a princípio, um conceito lacaniano, foi necessário recorrer a um arrazoado de grande extensão da obra lacaniana, guiado metodologicamente pela noção de identificação. É possível que, de maneira análoga a Freud com a questão da feminilidade, a sexuação em Lacan tenha se tornado um campo enigmático justamente nos últimos anos de seu percurso teórico. Isso se faz notar, por exemplo, no fato de que a primeira incidência da noção de identificação sexual é tardia (Lacan, 1971/2009, p. 33) e, na esteira de nossa hipótese, evocada justamente na discussão de Lacan sobre a identidade de gênero em Stoller.




    Privilegiamos, assim, três incidências da noção de “identificação”, que guiarão, respectivamente, cada um dos capítulos: identificação ao grupo, identificação simbólica e identificação ao semelhante. A densidade conceitual dessas incidências é inversamente proporcional ao seu avanço na cronologia do ensino de Lacan. Por esse motivo, iniciamos nosso percurso, no primeiro capítulo, junto ao contexto tardio da apresentação da teoria da sexuação, na qual há apenas algumas pontuações escassas sobre a identificação ao grupo, que tiveram que contar com adensamentos de uma busca mais minuciosa por referências perdidas – por exemplo, traços da concepção de sodomia, silenciosamente importada de Marcel Proust por Lacan.




    Paralelamente à questão das diferentes incidências da identificação, os capítulos respondem também a um critério formal apresentado de maneira mais sistemática a partir de 1973, com a teoria borromeana, referente à equivalência entre os três registros (real, simbólico e imaginário). Assim, o primeiro capítulo guia-se também por uma discussão referente ao real, na medida em que Lacan o liga, no seminário de 1973-1974, a uma emergência histórica. Nesse contexto, procuraremos repensar a questão do real da diferença sexual a partir da ideia de que o sexual é o próprio surgimento da perturbação sintática que introduz a diferença. Não obstante, essa divisão de capítulos a partir dos três registros terá como função muito mais organizar temporalmente as discussões em Lacan e analisar as fronteiras entre cada um deles do que defender alguma “pureza” dessas categorias.




    Em nosso segundo capítulo, será apresentado o contexto de emergência da identificação simbólica no interior de um caso clínico analisado por Lacan em 1956, revelando a maneira problemática pela qual a questão da sexuação é intimamente ligada ao surgimento da noção de significante. À luz da apresentação da teoria da sexuação no capítulo anterior, serão tecidas alternativas à concepção clássica da identificação sexual no campo simbólico, a partir de uma crítica da apropriação lacanina de As estruturas elementares do parentesco, de Claude Lévi-Strauss (1947/2012), bem como da discussão do conceito de norma a partir de O normal e o patológico, de Georges Canguilhem (1966/2009). Resgatadas serão igualmente as noções de constelação significante e complexo, visando precisar os limites da utilização do complexo de Édipo no debate sobre a sexuação.




    O último capítulo será dividido em dois momentos. Num primeiro, resgataremos a importância da identificação ao semelhante à luz da sexuação, na medida em que se trata da primeira e uma das mais densamente explicitadas teorias da identificação em Lacan, pensada a partir do registro imaginário. Discutiremos as categorias de “complexo fraterno” em Freud e “complexo de intrusão” em Lacan, visando dar densidade à ideia de alguns outros, presente na sexuação. A lógica de reconhecimento baseada numa alteridade plural que autoriza o sujeito a assumir determinada identidade no contexto da sexuação será refinada, então, face ao resgate do estatuto fundante da coletividade presente na discussão de Lacan sobre o tempo lógico. Em seguida, nos voltaremos ao estádio do espelho, sublinhando a importância do outro especular e do júbilo no momento-chave da assunção do eu.




    Apesar de nosso percurso iniciar-se nos últimos seminários de Lacan, é precisamente esse mergulho em desenvolvimentos dos anos 1930, 1940 e 1950 que nos permitirá, ao final de nosso trajeto, um retorno às temáticas lacanianas tardias, estando mais advertidos da importância da equivalência entre os três registros, em especial do papel central do pequeno outro e da coletividade junto a processos de identificação sexuada. Num segundo momento desse capítulo, será apresentado aquele que talvez seja o resultado mais inesperado do aprofundamento na ideia da autorização por si e alguns outros, o conceito de nomeação. A partir da proposta lacaniana de um quarto nó que estaria para além da tríade real-simbólico-imaginário, apresentaremos de que forma a ideia de “autorização” pode ser finalmente traduzida em termos de uma nomeação. Noção essa que, por considerar uma dimensão atuativa da linguagem, abre caminhos para uma aproximação mais prudente da teorização tardia de Lacan com as teorias de linguagem de inspiração pragmática que floresceram mais pujantemente no campo do gênero, notadamente a partir de Butler.




    ***




    Mas, por enquanto, ainda estamos longe desse tipo de discussão. Por ora, comecemos nosso percurso com uma pergunta mais simples: em que contexto e a partir de quais coordenadas Lacan evoca, pela primeira vez, a noção de “sexuação”?




    








  

    1. Realizando a sexuação





    Lacan ousou, depois de Freud, ir mais longe. Mas em matéria de descrição do ponto impossível que polariza o encontro dos sexos, ele sem dúvida fracassou em fazer do feminino outra coisa que não o limite interno do masculino.




    Monique David-Ménard, 1998, p. 113




    E eu digo a vocês que não há relação sexual, mas é exagero. É exagero porque isso compete ao sim ou não. A partir do momento em que digo não há, já é muito suspeito.




    Jacques Lacan, 1975-1976, p. 168, tradução nossa




    Iniciaremos nosso percurso pela discussão das coordenadas a partir das quais a teoria da sexuação lacaniana é apresentada em Les non-dupes errent, ou Os não bestas erram, seminário que se segue àquele consagrado pelo aprofundamento das noções de gozo do Outro, não todo e da inexistência da relação sexual: Mais, ainda. Em primeiro lugar, retomaremos as fórmulas da sexuação em sua escrita clássica, bem como aglutinaremos os argumentos mais centrais de sua leitura por comentadores. Esse arrazoado nos conduzirá à construção de possíveis limites do uso das fórmulas em relação aos problemas que nos ocuparão ao longo do texto.




    Em seguida, procuraremos mostrar como a retomada lacaniana da leitura da sexuação, no contexto da teoria borromeana, nos coloca frente a outros problemas conceituais e convida a uma reconsideração mais radical do que se compreende por “sexuação” nesse momento de seu ensino, a partir de outros critérios, a saber: a questão da autorização, do grupo, da pluralidade guiada pela indeterminação e do retorno da categoria de pequeno outro.




    Faremos então uma discussão sobre o possível alcance político de tais avanços conceituais, em especial a partir da nomeação e da incidência da noção de letra a partir de alguns traços dedutíveis das lutas LGBTTQQIAAP. Resgataremos também a influência de Proust na revisão lacaniana do lugar da homossexualidade na sexuação, o que nos conduzirá a uma reflexão mais detida do estatuto da noção de “grupo” para Lacan e suas relações com o registro do real como abertura ao contingente a partir de sua articulação com a História.




    Fórmulas da sexuação: uma leitura crítica




    Talvez um dos desenvolvimentos mais comentados de Lacan – e certamente aquele que rendeu os aforismas mais enigmáticos – sejam as chamadas “Fórmulas da Sexuação”. Não nos compete aqui retomar minuciosamente todos os detalhes desse quadro, posto que nosso interesse em relação a ele será mais bem elucidado a partir de sua redescrição posterior. Ademais, além de já termos trabalhado com algumas de suas especificidades (Ambra, 2015), há inúmeros bons comentadores aos quais remetemos o leitor interessado.1




    De toda forma, é importante apresentar alguns aspectos mais gerais do quadro. Algo que parece aproximar todas as leituras diz respeito ao fato de que as fórmulas expressariam duas ideias fundamentais para Lacan, no início dos anos 1970, momento a partir do qual o registro simbólico se apresentará cada vez mais a ele como um limite para o real. Uma é relativa à inexistência da relação sexual. Tal afirmação pode ser compreendida, em primeiro lugar, como uma impossibilidade de encontro sexual entre “um homem e uma mulher” (Lacan, 1972/1993), já que se trata, para “ele”, de uma relação com o objeto a – retomando a fórmula clássica da fantasia –; e, para “ela”, ora de uma relação com o falo, ora de uma relação com o significante do Outro enquanto barrado.




    Há, ainda, uma segunda forma de compreender a afirmação, referente à não existência de uma “proporção” entre os “sexos”, posto que a palavra rapport em francês tem tanto o sentido de “relação” quanto o de “proporção”, “razão”. Assim, não haveria uma proporção equivalente entre o que se passa do lado homem e o que se passa do lado mulher: trata-se de dois regimes distintos de existência. Adiantamos aqui que Lacan não se refere a homem e mulher enquanto identidades de gênero, mas como formas distintas de se habitar a linguagem e de lidar com o gozo. Mais especificamente, está em jogo uma (não) relação entre (1) aquele que existe baseado numa contradição, homem, e (2) aquela que não existe por conta de uma indecidibilidade, mulher; um faz conjunto, a outra não; um se submete à lei fálica, a outra não necessariamente. Não há relação sexual porque não é possível ao homem se relacionar com um ser que questiona a própria possibilidade de existência. Mas tomemos o quadro para destrinchar um pouco melhor tais ideias:




    

      [image: ]



      Figura 1.1 Tábuas da sexuação.


    




    Sabemos que o lado esquerdo representa a parte dos seres falantes denominada homem, ao passo que o lado direito, a parte mulher. Sabemos também que Lacan não aproxima essa classificação do que podemos compreender como homens e mulheres biologicamente determinados, tampouco à identidade de gênero – por mais que tenha feito essa aproximação alguns anos antes, ao comentar Stoller, em 1971, no contexto da discussão sobre o semblante (Lacan, 1971/2009, p. 30). Cossi, retomando Lacan, esclarece que




    “homens biológicos” podem se colocar do lado mulher. “. . . como São João da Cruz... sim, porque não se é obrigado, quando se é macho, a se colocar do lado ∀x.Φx, pode-se também se colocar do lado do ‘não todo’. Há homens que estão nesse lugar tanto quanto as mulheres . . .” (Lacan, 1972-73/2010, p. 154). O aparato biológico não só não determina os gêneros, como, na sexuação lacaniana, não prescreve a modalidade de gozo do sujeito. (Cossi, 2017, p. 225)




    Ora, se não se trata de fórmulas que servem para pensar a identidade sexual, o que está em jogo então nas tais tábuas da sexuação? Da forma como elas são apresentadas no Seminário 20, em 13 de março de 1973 (1985b/1972-73), cumpre dividi-las – além dos lados homem e mulher – em dois patamares. O primeiro diz respeito às fórmulas que versam sobre a possibilidade de existência em relação à função fálica, ao passo que o segundo refere-se às modalidades de gozo.




    O lado homem funda-se a partir de um tipo de contradição considerada “toda”: há x que não está submetido à Φ, função fálica, ao passo que todo x está submetido à Φ. Como entender tal aparente contradição? A figura evocada por Lacan para pensar essa exceção que funda a regra é o pai primevo de “Totem e tabu”, na medida em que, ao “gozar de todas as mulheres”, ele se colocaria fora do regime de castração e, portanto, não estaria submetido à lei fálica. No entanto, é apenas pela existência dessa exceção mítica que se pautam todos os homens, estes sim submetidos à lei e, mais do que isso, enumeráveis a partir dela enquanto um conjunto.




    Mil e três




    Do lado mulher há outro tipo de montagem pautada não propriamente por uma contradição, mas por uma indecidibilidade. Não há alguma que esteja fora da função fálica, ao passo que não toda está a ela submetida. Ou seja, não há mito que represente para o “conjunto” mulher uma exceção a lei alguma, estando todas, de alguma maneira, marcadas pela lógica fálica. Contudo, na segunda fórmula, Lacan subverte a construção aristotélica clássica e insere a negação sobre o universal, chegando à ideia de que a mulher é não toda – ou seja, precisamente pela ausência de exceção, ela não formaria um conjunto. Donde a ideia de que as mulheres se tomariam “uma a uma”, mas nunca em conjunto.




    Notemos que o paradigma de tal noção é a leitura que Lacan faz de Don Juan, evocando o mille e tre, enunciado por Leporello como o número de conquistas feitas (apenas na Espanha) por Don Giovanni. Opondo-se à leitura corrente entre psicanalistas à época, que ligava Don Juan à homossexualidade, Lacan sublinha diversas vezes ao longo de sua obra que Don Juan seria uma fantasia feminina. Nas palavras de Baas:




    Se Don Juan não cessa de relançar seu amor de uma mulher a outra – para a maior alegria de seu secretário-contábil –, não é pelo gosto de multiplicar as conquistas. Mas é porque ele não cessa de perseguir em cada mulher o que nenhuma mulher poderá lhe dar. Nenhuma mulher jamais concedeu, nem concederá jamais a Don Juan o segredo de todas as mulheres: nenhuma mulher vale por A mulher. (Baas, 2010)




    Mas o que exatamente implica pensar o não todo a partir de um traço de escolha objetal dessa fantasia do conquistador contumaz? Não estaria em jogo uma noção de que o mais próprio de uma categorização formal da “feminilidade” seria propriamente ser um objeto único, na medida em que não constrói laço ou identificação alguma com outras mulheres, exceto pelo lugar onde são colocadas pelo libertino? Em outras palavras, por que tomar o lugar de objeto (donzelas indefesas de honra perdida) de uma itinerância sexual do outro (Don Juan) como a descrição estrutural de uma identificação sexual?




    Ademais, se lembrarmos de nossa proposta, que busca ferramentas para pensar formas locais e inscritas culturalmente de se pensar as questões de gênero a partir da psicanálise, convém evocar o próprio Lacan, ao dizer: “acredito profundamente que o personagem de Don Juan seja precisamente um personagem que está distante demais de nós na ordem cultural para que os analistas tenham podido, justamente, percebê-lo com justeza” (Lacan, 1956-1957/1995, p. 432, tradução modificada). Apliquemos, assim, tal crítica ao próprio Lacan: a hipermetropia causada pela ânsia de formalizações universalizantes (que chegam mesmo a tentar incluir até o que escaparia ao universal) acaba por ignorar transformações culturais de modalidades de desejos, identidades e até mesmo da linguagem – entendida aqui como aparelho de gozo (Lacan, 1972-1973/1985b, p. 75).




    Vejamos como esse problema é abordado por Irigaray, retomada por Cossi, para quem




    “A mulher não existe, mas a linguagem existe. As mulheres não existem nessa linguagem – uma linguagem – regida por um mestre, que [a] ela ameaça – como uma espécie de ‘realidade pré-discursiva’? – que [ela] perturba sua ordem” (Irigaray, 1977/1985, p. 89). Irigaray entende que a “estratégia” de fazer com que as mulheres só possam ser encaradas uma a uma tem como finalidade impedir que a mulher possa conquistar uma representação discursiva ontológica, o que seria uma ameaça ao império masculino.




    Irigaray pensa que o falo, atuante sobre o gozo do corpo do Outro, impõe-lhe “enumeração: um(a) por um(a). As mulheres serão tomadas, testadas, uma a uma, para evitar o nonsense” (Irigaray, 1977/1985, p. 98). Localizar o não todo do discurso na mulher é uma forma de fazer com que a falta do indizível seja suportada, dispondo dessa substância chamada gozo. “A falha do acesso ao discursivo no corpo do Outro é transformada nos intervalos que separam as mulheres umas das outras” (Irigaray, 1977/1985, p. 98). Nesse sentido, Lacan ter afirmado que as mulheres devem ser tomadas uma a uma seria uma manobra discursiva de poder com a intenção de enfraquecer seu conjunto na luta em se fazer escutar. (Cossi, 2017, p. 45)




    Ainda que a leitura de Irigaray possa ser acusada de ser, em alguma medida, demasiado concreta, é mister notar que, para o feminismo, há uma indissociabilidade entre a produção teórica e sua luta política (semelhante àquela evocada pela psicanálise entre a teoria e a práxis); e que, portanto, como pontuou Rosa (2017), uma leitura exclusivamente formal da sexuação pelas fórmulas poderia vir a despolitizar o debate. Insistir, injustificadamente, no uso do significante mulher para designar algo que supostamente não se refere nem à anatomia, nem ao gênero, nem ao grupo social “mulheres” é uma manobra e uma escolha com impactos políticos (mas também conceituais) potencialmente muito graves, como busca apontar Irigaray.




    Para quê?




    Pontuemos diretamente: qual a função ou o ganho conceitual de nomeação de duas modalidades de gozo e/ou de lida com a castração como homem e mulher? O que ganharia a psicanálise com a aplicação de categorias tão marcadas por significações altamente imaginarizáveis e historicamente cambiantes ao conceituar a alteridade real – justamente aquela que deveria escapar ao simbólico e ao imaginário e, portanto, ao sentido – como marcada pelo gênero feminino? Não poderíamos resumir melhor a questão do que Porchat (2014, p. 126), ao dizer que, “se a anatomia cede lugar à lógica, o sexual, enquanto objeto construído pela psicanálise, deve abrir mão dos termos que tradicionalmente se referem a realidades ontológicas, ainda que performativas: homem e mulher”.




    Lembremos que a categoria de “outro” no imaginário (pensada a partir do semelhante, suporte da intersubjetividade) e no simbólico (o grande Outro) são formalizações muito mais bem-acabadas do que a ideia d’A Mulher como Outro que não existe – ponto que se tornou ainda mais evidente seja pela indiferença, seja pela “não compreensão” das fórmulas no interior do debate com “as feministas”. Por que justamente nesse ponto – diferentemente do que havia ocorrido com o objeto a, com o esquema ótico do vaso invertido, com o grafo do desejo etc. – Lacan aparentemente recusaria ir até o fim com seu projeto conceitual de emancipação dos conceitos psicanalíticos das experiências fenomenológicas correntes?




    Outro caminho seria nos perguntarmos qual o ganho clínico de ligar o não todo à mulher. Talvez melhor fosse formalizar a ideia clássica da “femilinidade como cura da histeria” – o que carrega, no entanto, alguns problemas, como pensar a histeria masculina. Um problema adicional se colocaria em relação às fobias, “perversões” e psicoses. Por outro lado, a positivação da ideia do não todo parece ter conduzido essa modalidade de existência a um horizonte de direção de tratamento, sem que possamos nos perguntar com cautela os impactos desse movimento retroativamente em relação à sexuação, que – pontuemos – não se apresenta (ao menos não explicitamente) em nenhum momento do texto lacaniano. Em outras palavras, qual foi de fato o ganho da noção de não todo para as discussões sobre sexo e gênero na psicanálise ou no debate com o feminismo?




    De toda maneira, pensar seja o fim de análise, seja a própria posição do analista a partir das fórmulas da sexuação parece ter sido um dos mais frutíferos ganhos desses desenvolvimentos no contexto mais diretamente clínico. Mas esse tipo de operação conceitual e de escuta só é possível caso a ideia de não todo seja, efetivamente, emancipada de qualquer referência a mulher e homem. Caso contrário, in extremis, os processos de análise teriam como resultado feminilizações a granel, e potencialmente processos de transgenitalização, pelo menos em “homens”. Tal ideia parece – e é – absurda, na medida em que nos confronta com a incoerência de aproximar os desenvolvimentos sobre o todo e o não todo das questões relativas à identificação sexuada.




    Mas a confusão entre formalização e questões de gênero dentro desse debate não é uma invenção dos pós-lacanianos e pode ser encontrada no interior mesmo dos desenvolvimentos do psicanalista. A escolha de Lacan de não separar essas dimensões foi o que permitiu, por exemplo, que em um trabalho anterior pudéssemos, justamente, denunciar a pretensa a-historicidade das fórmulas, demonstrando como a masculinidade acabou por se constituir ao longo dos séculos a partir de uma exceção que fundaria a regra. Conforme o apresentado, é precisamente uma representação mítica de uma virilidade de total potência perdida no passado que, funcionando como exceção inalcançável, formaria o conjunto dos castrados homens modernos, definição que teve seu auge no final do século XIX e parece ter influenciado Freud (1913/2012a) na composição da famosa cena que tem espaço nas últimas páginas de seu ensaio antropológico “Totem e tabu”. Não obstante, tal ideal de “masculinidade” encontra poucas referências em descrições pré-modernas – como na andreia grega ou no apego à castidade real entre os francos –, assim como nada garante que ela tenha se mantido nos séculos XX e XXI, como atesta o surgimento dos men’s studies e de noções como “masculinidades” e “masculinidade hegemônica” (Connell, 2005).




    Já o recurso à eleição de personagens, fantasias e modos de vida anteriores à consolidação da modernidade pós-revolucionária em Lacan tem um objetivo aparentemente distinto: desimaginarizar categorias prévias de compreensão de fenômenos humanos – seja na clínica, seja na sociedade –, o que é essencial à formalização. Não obstante, quando quase a totalidade dessas referências orbita ao redor de montagens culturais específicas (no caso de Don Juan, heteronormativas e, no limite, misóginas – posto que a agência feminina é reduzida ao resgate da honra e ao desejo de vingança do pai morto, mas jamais à mulher enquanto desejante), é possível começar a ver com desconfiança o alcance da pureza formal das fórmulas da sexuação.




    Pensando a mesma questão por outra via, é bastante surpreendente que no seminário dedicado ao gozo e ao amor não haja nenhuma referência àquele que talvez seja o mais importante texto da Antiguidade clássica sobre o amor: O banquete, de Platão. E não que Lacan não o tivesse em alta conta, posto que é o paradigma do amor e da transferência no Seminário 8 (Lacan, 1960-1961/1992a); e não que não seja também útil para pensar o impasse da relação sexual, posto que é um diálogo que gira justamente ao redor da impossibilidade do encontro sexual, no qual se discutem teorias que tentariam dar conta do amor, repetidamente furadas por questionamentos retóricos que parecem colocar a falta no cerne da discussão. Mas talvez o fato de O banquete incluir de maneira frontal o amor homossexual como paradigmático tenha impedido Lacan de radicalizar as bases de sua formalização para além do (des)encontro entre “homem” e “mulher”.




    Fórmulas ou sexuação?




    Mas é preciso retroceder um pouco caso queiramos escapar ao risco de ler as fórmulas da sexuação de maneira demasiado literal. Tomemos de partida as seguintes constatações: se as fórmulas da sexuação são um quadro (1) puramente formal – (2) que não diz respeito ao sexo, (3) nem ao gênero, (4) nem propriamente à sexualidade em seu sentido clássico – (5) que tenta escrever o impossível da relação sexual como um impasse lógico da linguagem, (6) que busca questionar a centralidade de uma lógica toda para se pensar o que é da ordem do ser, elas (7) parecem relegar, inclusive, a categoria de sujeito a um caso particular dentro do todo/não todo do falasser. Enfim, se essas fórmulas se apresentam como um grande questionamento – ou, no mínimo, um reposicionamento de todo o edifício teórico lacaniano –, podendo ser consideradas o início de seu último período de ensino,2 tais desenvolvimentos da sexuação teriam, in the end of the day, pouco a ver com o que se convencionou chamar de “gênero”, “sexo”, ou mesmo “sexualidade”, por mais que possam, posteriormente, ajudar a refletir sobre questões relativas a impasses das políticas de identidade.




    Nesse sentido, concordamos com Cossi:




    Como já defendemos, as fórmulas da sexuação revelam preferencialmente a estrutura do funcionamento lógico presente no aforismo “A relação sexual não existe”, e não aquela que rege o cenário das relações de poder dadas historicamente entre os gêneros . . . os dois sexos não compartilham o gênero, pensado extensivamente, de tal modo que tudo o que não se localizasse de um lado se localizaria do outro. Lacan, nesse momento, trata de “homem” e “mulher” recorrendo ao número dos sexos e ao sentido lógico da contradição. . . [T]odo e não todo, “categorias irredutíveis ao gênero” (Ragland-Sullivan, 2004, p. 125), não seriam complementares . . . Performatizar o gênero feminino ou ser biologicamente mulher são de uma alçada bem diferente da experiência do gozo feminino . . . As fórmulas da sexuação teriam esta finalidade principal, tratar da não relação sexual, e não seriam a escrita de uma suposta essência de homem e mulher – não pretendem definir homem ou mulher, sob quaisquer critérios (biológicos, de gênero ou quanto à escolha de objeto), mas focam uma não relação. (Cossi, 2017, pp. 267; 246; 235; 211; 201)




    Assim, compreendemos que as fórmulas da sexuação, apesar de epistemologicamente construídas a partir de categorias ligadas ao gênero – homem e mulher –, apresentam sua importante contribuição como um dos grandes capítulos da crítica lacaniana à metafísica, e não como uma “teoria de gênero”, posto que, atualmente, insiste-se sobremaneira na separação entre os “lados” homem e mulher de qualquer referência seja à identidade sexual, seja à sexualidade.




    Pontuemos mais alguns exemplos de como a teoria da sexuação parece repetidamente mostrar seu “poder de fogo” quase sempre em campos mais gerais da teoria do sujeito do que propriamente em questões relativas ao sexo ou ao gênero.




    Em uma resposta a Goldenberg (2017b), Dunker – em continuidade ao já anunciado em 2011 (Dunker, 2011, p. 514) – defende que a mais importante crítica lacaniana da metafísica (e não da ontologia) se encontra nas teses de Lacan “sobre a sexuação, onde as relações entre universalidade e particularidade serão questionadas, e o conceito mesmo de conceito será posto à prova” (Dunker, 2017, p. 2). A propósito, tal uso da noção de gozo do Outro – como apresentada a partir das fórmulas – como crítica do conceito de conceito em Lacan foi igualmente trabalhada por nós (Lana & Ambra, 2016), na ocasião do 9º encontro da Sociedade Internacional de Psicanálise e Filosofia (SIPP):




    gostaríamos de apontar que definições tradicionais de conceito poderiam ser facilmente descritas em termos lacanianos como fálicas. Em outras palavras, se um conceito é uma construção vazia que permite trocas simbólicas entre conhecimentos por uma definição arbitrária, ele não pode ser não fálico. Mais ainda: Gilles Gaston Granger aponta duas definições principais do conceito: pode ser uma função (1) ou o que ele chama de “totalidade do vivido” (2).3 Ora, função e totalidade são exatamente as duas características fálicas nos desenvolvimentos do Seminário 20. É lícito, inclusive, especular em que medida o expurgo da metafísica do domínio da filosofia e da ciência não representaria precisamente essa exceção que funda a regra, na medida em que a modernidade se assenta, em alguma medida, sob seu assassinato, analogamente à morte do pai, que funda a sociedade marcada pela interdição. Mas e quanto ao outro lado? Gostaríamos de propor que o gozo do Outro é uma resposta anticonceitual a uma crítica da categoria de conceito, que começara já no Seminário 11 – denominado por Jacques-Alain Miller como “Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise”. Lembremo-nos do fato de que o título do seminário é frequentemente contestado precisamente porque as tentativas de Lacan são de demonstrar que, na psicanálise, não tratamos de conceitos, mas dos limites dos conceitos: “Cada vez que falamos em causa, há sempre, nesse termo, algo de anticonceitual, de indefinido”.4 Mas, até 1973, não parece ter sido feita nenhuma alternativa ao “buraco negro conceitual”, que é o objeto a, causa do desejo. Com o gozo do Outro temos agora uma nova dimensão em jogo, que não é apenas uma contribuição clínica, mas outra maneira de lidar com diferentes fenômenos além do conceito do próprio conceito, para além das amarras fálicas de totalidade. (Lana & Ambra, 2016, p. 6, tradução nossa, grifos do original)




    A sexuação aparece, igualmente, como uma ferramenta crítica ao princípio de identidade, para o qual a antropologia freudiana de uma exclusão que funda a regra a partir de um paradigma animista apresentar-se-ia como um limite: “o perspectivismo ameríndio desenvolvido por Viveiros de Castro5 e que tenho tentado trazer para a psicanálise,6 notadamente para ler as teses sobre a sexuação, procura uma solução para a ontologia identitária e positiva” (Dunker, 2017, p. 6). Mais à frente, lemos igualmente:




    É exatamente por isso que a teoria da sexuação em Lacan é, ao mesmo tempo, uma crítica dos limites da proposicionalidade em sua relação com a verdade e com o real. . . Ocorre que o não-ser e as suas inúmeras figuras fazem parte incontornável da ontologia lacaniana. (Dunker, 2017, p. 14)




    E, ainda:




    Em Lacan, particularmente em sua teoria da sexuação, a disparidade de gozos depende de uma confrontação entre as noções lógicas de universalidade e existência. Isso deriva de mais uma volta na crítica da metafísica da identidade . . . Esta crítica da identidade ocasiona uma perturbação do entendimento metafísico tradicional de unidade: não se tratam (sic) de duas substâncias (ousia, substância ou essência), mas de uma dupla maneira de não ser: não-ser-um (ao menos-um) e não ser Outro (não-uma-que não). (Dunker, 2017, p. 17)




    As fórmulas da sexuação são, a nosso ver, de fato, uma modificação conceitual extremamente radical na teoria lacaniana, potencialmente comparável com a introdução do objeto a. Ambos são modalidades radicais de crítica a hipóstases imaginárias, seja da noção de objeto, seja da possibilidade de qualquer traço de intersubjetividade no encontro dos seres sexuados. Ocorre que, por conta disso, suas mais relevantes leituras sublinham não discussões acerca das questões relativas ao sexo, à sexualidade e ao gênero, mas sim disparidades na compreensão da obra lacaniana em seu conjunto.




    Alguns contraexemplos que aparentemente invertem a disposição crítica da obra de Lacan podem ser encontrados no que chamamos de processo de naturalização conceitual do gozo, mas também na leitura idealista do significante, na absorção sociológica da função paterna, na crítica moral do capitalismo, na estetização do fim de análise, no formalismo lógico destituído de semântica ou semiologia e principalmente no uso metafísico da noção de Real (a suprema e primeira pergunta ontológica). A crítica da linguagem em Lacan é ao mesmo tempo sua crítica da metafísica.7 Todos estes problemas de uso e leitura de Lacan, sua discussão sobre o ser e o des-ser, sobre a existência e a não existência, parecem aglutinar-se na teoria da sexuação e não é por outro motivo que ela tem sido o ponto de máxima disparidade e variância de leituras entre seus comentadores. (Dunker, 2017, p. 7)




    A partir de Rosa Sanches (2015), é possível observar que – do ponto de vista da diagnóstica em uma relevante gama de autores pós-lacanianos – o único uso da sexuação que teria prosperado no contexto diagnóstico teria sido uma crítica ao modelo de diagnóstico estrutural fechado em Lacan. Citemos a passagem que, apesar de longa, parece demonstrar sobremaneira o caráter radicalmente dessexualizado ou agenerificado necessário para que a riqueza das fórmulas possa prosperar – nesse caso, na psicopatologia psicanalítica:




    Na leitura do psicanalista [Dunker, 2011, p. 138] a teoria da sexuação em Lacan deveria ser lida, ela mesma, como um antimodelo de qualquer tese que se aspire completa e universal, posto que aquilo que Lacan teria sugerido com seu avanço das fórmulas da sexuação seria justamente que, desde que partilhamos de um universo humano (enquanto universo de seres sexuados e falantes), então não há simetria, não há divisão igualitária, não há um padrão central do qual pode se deduzir simetricamente submodelos, pois a condição de existência da inscrição [na] sexuação é que não há relação. Assim, o autor ressalta que o grande giro conceitual imposto pelas fórmulas da sexuação seria, sobretudo, um passo lógico. Seguindo esta linha argumentativa, sustenta ainda que, a partir do advento das fórmulas da sexuação, a consequência clínica que Lacan teria introduzido seria o postulado da assimetria entre fantasia e gozo, bem como o postulado da assimetria entre objeto a e falo (antes examinada por meio do conceito de cálculo neurótico do gozo). Isso obrigaria a uma parcialização, ou a um desdobramento, da diagnóstica das estruturas clínicas que até então presumia simetria destes elementos, uma simetria que encapsulava e limitava a própria noção de fantasia . . . Há uma ultrapassagem ao nível do diagnóstico diferencial que deixaria de ser comandada pelo operador conceitual nome-do-pai para passar a ser comandada pelo tipo de fantasia associada à posição de gozo, dentro da proposta de assimetria contida nas fórmulas da sexuação. Este tipo de construção realiza em ato a leitura de uma diagnóstica que abandona a necessidade de um ponto central (o nome-do-pai) para uma diagnóstica que se abre a outros desdobramentos. Assim, de acordo com as teses deste autor, a partir do modelo das fórmulas da sexuação, estaria abolido em Lacan um raciocínio diagnóstico que conta com a pressuposição de um “centro” (neuroticocentrismo) para abrir-se uma diagnóstica não toda. (Rosa Sanches, 2015, p. 124)




    Há uma gama considerável de discussões que, na mesma linha, utilizam as fórmulas para pensar problemas bastante distantes daqueles ligados à questão das identificações sexuadas – por exemplo, Cassin (2013), em seu resgate da sofística, ou Badiou (1993), na crítica à infinitude intuicionista pré-cantoriana de Lacan. Sublinhemos que o fato de as fórmulas terem se emancipado de seu cercado conceitual primeiro e de terem se tornado, entre os pós-lacanianos, quase uma metarracionalidade geral de análise de questões clínicas, conceituais e até mesmo políticas não é de maneira alguma um problema, e sim um grande mérito que demonstra seu grande alcance teórico. Esse movimento não é propriamente algo inédito na psicanálise, mas reforça a ideia de que o sexual é uma matriz de compreensão do humano. Freud parte, justamente, da constatação do fator etiológico do sexual para resolver o impasse clínico da histeria, mas acaba por construir com isso toda uma teoria universal do sujeito. Contudo, diferentemente de Lacan, é possível em Freud realizar mais diretamente um trânsito conceitual que vai das experiências de sofrimento e vida sexual ao universo anímico, culminando em descrições metapsicológicas e, mais importante, na realização do movimento inverso, que, partindo da metapsicologia, chega novamente aos mais prosaicos descaminhos do eu.




    A aposta lacaniana na formalização, a despeito de seus inegáveis méritos, parece ter tido como um de seus ecos uma sorte de “deserotização” da teoria analítica, na medida em que a busca por uma teoria do sujeito universalizante e estrutural (no sentido de que estaria para além de formas históricas ou sociológicas) acabou por relegar à esfera imaginária (ou “do sentido”) eventos, sensações, convicções, projetos que não só formam o “feijão com arroz” da clínica, mas também articulam muitas das modalidades de lutas políticas contemporâneas. Bem entendido, tal postura crítica é imprescindível para uma práxis e uma teoria que busquem resgatar o legado freudiano do primado do inconsciente sem se deixar levar por jogos identitários e capturas afetivas. Contudo, sua radicalidade parece ter conduzido justamente a dificuldades em articular o saber psicanalítico, seja com fenômenos da esfera egoica ou imaginária – cuja epítome são os extremismos da chamada “clínica do real” –, seja com outras teorias sobre a sexualidade e a subjetividade, cuja expressão máxima se encontra numa espécie de relação fóbica com outros saberes, resumida na ideia corrente de que se deve, a todo custo, escapar de uma “sociologização do saber psicanalítico”, postura conceituada por Laufer (2015) como uma melancolização do saber psicanalítico.




    Talvez não seja por outro motivo que o feminismo acabe por utilizar de maneira muito mais profícua e criativa a teoria psicanalítica de base freudiana, conforme mostram os desenvolvimentos de Rubin (1975/1993) e Butler (1990/2002). Ainda que, para Moreira (2017), uma das grandes contribuições das fórmulas fosse poder pensar uma luta política para além da identidade, a grande aporia é que a riqueza formal das fórmulas e a insistente separação de aproximações com noções como “identidade de gênero” a tornaram problemática para se pensarem questões ligadas à maneira pela qual o real da diferença sexual se apresenta socialmente na atualidade.




    Entende-se um pouco melhor, assim, por que as feministas se interessam pela psicanálise enquanto uma teoria da sexualidade humana (Rubin), mas acabam por utilizar outras ferramentas para pensar a não identidade (Derrida, no contexto do feminismo francês do início da década de 1970; Deleuze, para Paul B. Preciado [2002], por exemplo). Mas mesmo aí há, no entanto, na militância e na produção teórica, uma tensão referente aos limites da crítica à identidade, na medida em que as poucas conquistas alcançadas por grupos minoritários se deram ao redor de pautas que (ainda que estrategicamente, sem a crença ôntica da pertença sem fraturas a uma identidade, mas utilizada solidariamente visando a uma aposta política) se valessem de identidades para a conquista de direitos. Ademais, um problema de se pensar lutas políticas que tomam as identidades “estrategicamente” é achar que o uso estratégico de uma identidade num contexto político não retroagiria sobre a própria identidade do sujeito a despeito de sua escolha, num horizonte no qual fosse possível uma maestria capaz de separar quais performatividades se precipitam numa ilusão convincente de identidade e quais não. Qual é, afinal, a relação entre o fazer e a identidade? Abordaremos esse ponto no momento oportuno. Por enquanto, voltemo-nos ao problema das interpretações vigentes da teoria da sexuação.




    Sexuação ou fórmulas?




    A despeito dos avanços conceituais inerentes à desimaginarização da sexuação por grande parte dos comentadores, há uma outra leitura das fórmulas que não leva necessariamente seu formalismo às últimas consequências, não desvencilhando completamente seus desenvolvimentos do sexual enquanto encontro de dois corpos – o corpo do homem e o corpo da mulher. Lacan parece, inclusive, oscilar bastante entre o já evocado polo “formal” e o polo da “sexuação”, entendido aqui como aquele que pensa a especificidade tanto da identidade de gênero quanto do uso dos corpos num encontro sexual. Passagens como “o gozo fálico é o obstáculo pelo qual o homem não chega, eu diria, a gozar do corpo da mulher, precisamente porque o de que ele goza é do gozo do órgão” (Lacan, 1972-1973/1985b, p. 15) e a insistente e exclusiva exemplificação da (não) relação sexual como o encontro fracassado entre o homem e uma mulher nos faz colocar em perspectiva toda a radicalidade lógica com a qual grande parte dos comentadores vem abordando a questão. Mesmo numa passagem na qual Lacan sublinha justamente a primazia da lógica, vê-se que a aproximação entre sexo e gênero e a crítica da pressuposição da relação sexual como necessariamente heterossexual não entra em questão:




    Não quero chegar a tratar da pretensa frigidez, mas é preciso levar em conta a moda que concerne às relações entre os homens e as mulheres. Isso é muito importante. Decerto tudo isso, tanto no discurso de Freud – lástima! – como no amor cortês, está recoberto por diminutas considerações que exerceram suas devastações. Diminutas considerações sobre o gozo clitoriano e sobre o gozo que se chama justamente, como se pode, de “outro” – aquele que estou tentando fazer com que vocês abordem pela via lógica, porque, até segunda ordem, não há outra. O que deixa alguma chance ao que estou aventando – sabendo que, desse gozo, a mulher nada sabe – é que, desde o momento em que se lhes suplica, que se lhes suplica de joelhos (eu vinha falando das psicanalistas mulheres) tentar nos dizer... no fim, nem um pio! Nunca se conseguiu tirar nada delas. Então chamamos esse gozo, vaginal, do jeito que podemos; falamos do polo posterior do focinho do útero e de outras baboseiras – é o caso de dizer. Se simplesmente ela o experimentasse e não soubesse nada disso, isso permitiria lançar muitas dúvidas do lado da famigerada frigidez. (Lacan, 1972-1973/1985b, p. 100, tradução modificada, grifos nossos)




    Digamos com todas as letras: os movimentos de aproximação dos desenvolvimentos lógicos das fórmulas às questões propriamente de sexualidade ou de gênero quase sempre se revelam desastrosos em Lacan. Ora, se sua construção lógica critica, de fato, o universal e o binarismo fálico, ao reencontrar o objeto que pretensamente servira de base para seus desenvolvimentos, recai-se, com raras exceções, numa indistinção entre sexo, gênero e escolha objetal, posto que o modelo de falha da relação sexual se revela como um modelo heterocêntrico.




    Há ainda um outro ponto que torna ainda mais problemática a utilização das fórmulas para se pensar a identidade sexual, uma vez que, a partir de diversas passagens do Seminário 20, depreende-se que estar de um lado ou de outro da sexuação é algo que seria dado (ou revelado) só a partir do encontro sexual (ainda que fracassado) propriamente dito.




    Contrariamente ao que adianta Freud, é o homem – quero dizer, aquele que se vê macho sem saber o que fazer disso, sendo ser falante – que aborda a mulher, que pode crer que a aborda, porque, com respeito a isso, as convicções, aquelas de que eu falava da última vez, as cão-vicções,8 não faltam. Só que o que ele aborda é a causa de seu desejo, que eu designei pelo objeto a. Aí está o ato de amor. Fazer amor, como o nome indica, é poesia. Mas há um mundo entre a poesia e o ato. O ato de amor é a perversão polimorfa do macho, isto entre os seres falantes. (Lacan, 1972-1973/1985b, p. 98, tradução modificada)




    Essa passagem, entre muitas outras, parece sublinhar que a definição lacaniana de homem e mulher pode ser compreendida não apenas enquanto posições lógicas e formas distintas de lida com a linguagem, mas também como formas de se posicionar no desencontro amoroso. Essas duas maneiras, em princípio, não são contraditórias entre si, posto que Lacan parece sublinhar apenas a primazia lógica face ao que se observaria na vida amorosa – como parece ficar claro ao comentar a questão da frigidez. Contudo, no que tange à questão do gênero, o problema parece ser que, nessa segunda modalidade de leitura das fórmulas, o que se entenderia como a assunção de um sexo estaria submetido a um encontro amoroso.




    Consideremos, primeiro, as coisas do lado em que todo x é função de Φx, isto é, do lado em que o homem se aloca. E aloca-se aí, em suma, por escolha – facultado às mulheres se colocar aí, se isso lhes aprouver. Todo mundo sabe que há mulheres fálicas e que a função fálica não impede os homens de serem homossexuais. Mas é também ela que lhes serve para se situarem como homens e abordarem a mulher. Para o homem eu vou rapidamente, porque aquilo de que tenho algo para falar hoje é a mulher, e porque suponho que já lhes martelei o bastante para que já o tenham na cabeça – para o homem, tirante a castração, isto é, algo que diz não à função fálica, não há nenhuma chance de que ele tenha usufruto [jouissance] do corpo da mulher (dito de outro modo, faça amor). É esse o resultado da experiência analítica. Isso não impede que ele possa desejar a mulher de todas as formas, mesmo quando essa condição não é realizada. Ele não só a deseja, mas faz todo tipo de coisa que parece estupendamente com o amor. (Lacan, 1972-1973/1985b, p. 97, tradução modificada)




    O trecho fala de uma escolha de lados da sexuação, mas a questão é que mesmo tal escolha parece submetida ao fracasso do encontro amoroso (nesse caso, do lado homem). A sexuação seria, assim, uma forma de existência (ou melhor, duas formas, ou ainda uma forma e seu outro impossível) cujo paradigma é a posição no encontro com o outro sexo.




    Mas há uma coisa em que vale a pena insistirmos um pouco mais. Nessa operação do semblante, tal como acabamos de definir no nível da relação homem e mulher, qual o lugar do semblante, do semblante arcaico? Qual é seu papel no fundo, fundador? É certamente por isso que vale a pena reter um pouco mais o momento do que a mulher representa. A mulher é precisamente nesse relacionamento, nessa relação, para o homem, a hora da verdade. A mulher está em posição, em vista do gozo sexual, de pontuar a equivalência do gozo e do semblante. É justamente nisso que reside a distância em que [ele] se encontra dela, o homem. Se falei em “hora da verdade” foi porque é aquela à qual toda a formação do homem foi feita para responder, mantendo, contra tudo e contra todos, o estatuto do seu semblante. É certamente mais fácil para o homem defrontar qualquer inimigo no plano da rivalidade do que defrontar a mulher, na medida em que ela é o suporte dessa verdade, do que há de semblante na relação do homem com a mulher. (Lacan, 1971/2009, p. 33, tradução modificada)




    Há aqui, mais uma vez, a ideia de que a verdade da sexuação do sujeito (masculino e heterossexual) dar-se-ia no encontro com a mulher. Mais ainda, Lacan parece ter aqui uma curiosa teoria da educação masculina, na medida em que a formação do homem seria erigida contra a – mas sempre ao redor da – verdade que o encontro com a mulher representaria. Há na passagem igualmente um estranho apelo à figura de um “semblante arcaico”. O que poderia isso querer dizer?




    A noção de “arcaico” na economia conceitual lacaniana nos parece um pouco dissonante, posto que rapidamente pode evocar um certo desenvolvimentismo progressista que o próprio Lacan parece, desde muito cedo, criticar. Os desenvolvimentos que antecedem essa passagem tratam do reconhecimento mútuo da diferença sexual de meninos e meninas na infância. Não obstante, Lacan parece supor que há algo da ordem do encontro do homem e da mulher que seria ainda mais fundamental ou, em suas palavras, fundador.




    A sexuação parece desenhar-se, assim, como um modelo de crítica à metafísica e aos modelos identitários pautados pela lógica da não contradição, mas que, quando remetidos à esfera propriamente sexual em Lacan, apoiam-se num arcaísmo real da relação homem-mulher bem pouco desconstruído ou complexo. O genital love de Balint, tão criticado no seminário sobre os escritos técnicos de Freud (Lacan, 1953-1954/1986), parece supreendentemente retornar aqui, ainda que negativado. Em outras palavras, decretar o fim da relação sexual, tendo como paradigma o fracasso do encontro entre o homem e uma mulher, não necessariamente implica o questionamento dessas categorias, posto que sua redescrição em termos formais, revisitando seu objeto primeiro, parece enfraquecer-se, recaindo na binariedade heterocêntrica que as fórmulas potencialmente criticariam.




    Pontuemos brevemente algo relativo à noção de “gozo” – como apresentada no Seminário 20 – e sua relação com a pulsão: “ora, o fim do gozo – é o que nos ensina tudo o que Freud articula daquilo que chama inconsideradamente de pulsões parciais –, o fim do gozo está ao lado daquilo em que ele desemboca, a saber: que nós nos reproduzimos” (Lacan, 1972-1973/1985b, p. 163, tradução modificada).




    A passagem merece dois comentários. O primeiro é uma direta aproximação entre gozo e pulsão, resguardando uma questão referente à nomenclatura freudiana, uma vez que o objeto a viria a suplantar a ideia de parcialidade pulsional, na mesma medida em que a inexistência da relação sexual tornaria problemática a utilização da noção de “pulsão genital”, já que o outro da relação sexual seria o objeto a, o que se explicita em uma outra passagem do mesmo seminário:




    Enunciando esta frase, peço-lhe que recuse o que lhe ofereço, só pude motivá-la com este “não é isso” que retomei da última vez. Esse não é, isso quer dizer que, no desejo de toda demanda, há apenas a requisição do objeto a, do objeto que viria satisfazer o gozo – o qual seria, então, a Lustbefriedigung suposta no que se chama impropriamente, no discurso psicanalítico, de pulsão genital; aquela em que se inscreveria uma relação que seria a relação plena, inscritível, do um com aquilo que resta irredutivelmente Outro. Insisti nisto, que o parceiro deste eu [je] que é o sujeito, sujeito de toda frase de demanda, é não o Outro, mas aquilo que vem substituí-lo na forma da causa do desejo. (Lacan, 1972-1973/1985b, p. 171, tradução modificada, grifos do original e negritos nossos)




    Lacan parece referir-se a uma passagem do texto “A predisposição à neurose obsessiva”, de 1913:




    No começo eu diferenciara apenas a fase do autoerotismo, em que as pulsões parciais procuram a satisfação do prazer [Lustbefriedigung] no próprio corpo, cada um por si, e depois a reunião de todos os instintos parciais para a escolha de objeto, sob o primado dos genitais a serviço da reprodução. (Freud, 1913/2010c, tradução modificada)




    Essa aproximação entre pulsão e gozo – que reaparece igualmente na lição 8 do Seminário seguinte, Les non-dupes errent (Lacan, 1973-1974, p. 143) –, apesar de inferível, é extremamente complexa, na medida em que gozo talvez seja o conceito mais problemático e de menor acordo entre comentadores. Mas tal abertura, ainda que potencialmente frutífera, nos levaria demasiado longe.




    De toda forma, na referência que Lacan faz a Freud, tanto na segunda passagem quanto na primeira, uma curiosa questão nos pareceu muito estranha, justamente por surgir num momento conceitual de tão profunda formalização e distanciamento de questões imaginárias e mundanas: a reprodução.




    É aqui que será preciso comentar um segundo ponto da passagem. Notemos que ela diz precisamente que o gozo aboutit à (chega a, alcança, realiza, conduz a, leva a, resulta em, desemboca em) a reprodução, ainda que seu fim esteja ao lado (ou ao largo) dela (à côté de) – ainda que o que o gozo alcance (a reprodução), esta é lateral a seu fim (satisfação)9 –, de acordo com a penúltima citação. Ainda em outras passagens desse mesmo período, é possível localizar trechos em que há tal aproximação entre pulsão e gozo. Ademais, a constatação de tal aproximação (ainda que relativizada) entre reprodução – que aqui é necessariamente referida à prole oriunda do coito entre homens e mulheres cisgêneres – e gozo apontaria para ainda mais problemas na aproximação dessas discussões lacanianas com as teorias queer e de gênero.10




    Mas seria essa apenas uma passagem isolada? Estaríamos fazendo aqui uma leitura demasiado literal ou conveniente de um deslize de Lacan? Vejamos como Silveira se mostra igualmente em dúvida sobre a suposta separação entre o abstrato conceito e seu efetivo uso:




    Quando se diz que a cultura é fálica e que o gozo que está para além da linguagem é um gozo feminino não se está reificando a forma histórica de cultura que conhecemos e em que vivemos?




    Talvez se deva a isso essa circularidade tão aprisionadora que encontramos na teorização das fórmulas da sexuação: a mulher é não toda porque aquilo que é não todo é o que chamamos de mulher. Circularidade apenas estancável, afinal, por um órgão que o homem possui e a mulher não. Em Lacan, essa circularidade parece produzir, a meu ver, consequências tão inaceitáveis quanto alguns momentos do texto freudiano. É, a meu ver, uma circularidade do mesmo tipo que aquela produzida por Freud quando, em sua conferência sobre a feminilidade, discrimina a virilização (o que chama de “complexo de masculinidade”)11 como um dos caminhos possíveis para a mulher diante da castração. Obviamente que já se assumiu previamente que tais e tais características (que, para Freud, são as características que marcam a ética e a estética) são características masculinas. No Seminário 20, por exemplo, Lacan apresenta a seguinte consideração: “A mulher só entra em função na relação sexual enquanto mãe . . . Para esse gozo que ela é, não toda, quer dizer, que a faz em algum lugar ausente de si mesma, ausente enquanto sujeito, ela encontrará, como rolha, esse a que será seu filho”12 . . . O mesmo [Seminário] que teria avançado na formalização da sexuação a ponto de não precisarmos nos referir à anatomia para sinalizar o feminino e o masculino. Será mesmo? Até onde isso vai? Não podemos ler uma coisa como essa e fazer como se não a tivéssemos lido.




    Certo, temos elementos para falar de um gozo para além da linguagem, mas por que chamá-lo de feminino se ele exatamente não requer uma fêmea? Certo, do ponto de vista psicanalítico, a existência da cultura implica a lei, mas por que qualificar essa lei como masculina ou paterna? (Silveira, 2017, p. 8)




    O filho como rolha do gozo da mulher... Nem com muitas piruetas conceituais parece possível afastar o biológico, o imaginário e a heteronormatividade desse momento da teoria da sexuação em Lacan. Aqui, mais uma vez encontramos o fantasma da reprodução num momento em que supostamente a experiência sexual seria pensada num fracasso para além de qualquer captura de sentido. Parece haver aqui uma espécie de curto-circuito quando, ao tentar avançar para além do princípio de satisfação freudiano da pulsão, encontra-se justamente o que Freud havia abandonado como meta sexual, a reprodução.
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